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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

 

PL 1438/25 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021, que dispõe sobre a 

certificação das entidades beneficentes e regula os procedimentos referentes à 

imunidade de contribuições à seguridade social de que trata o § 7º do art. 195 da 

Constituição Federal; altera as Leis nos 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código 

Tributário Nacional), e 9.532, de 10 de dezembro de 1997; revoga a Lei nº 12.101, de 

27 de novembro de 2009, e dispositivos das Leis nos 11.096, de 13 de janeiro de 2005, 

e 12.249, de 11 de junho de 2010; e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções 

penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 

e dá outras providências.  

 

- Lei Federal nº 9.637, de 15 de maio de 1998, que dispõe sobre a qualificação de 

entidades como Organização Social, e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 9.790, de 23 de março de 1999, que dispõe sobre a qualificação de 

pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organização Social, e 

dá outras providências;  

 

- Lei Federal nº 13. 019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das 

parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em 

regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e 

recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente 

estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos 

de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, 

de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as Leis 

nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999. 

 

- Lei Estadual nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que estabelece normas para a 

declaração de utilidade pública; 

 

- Lei Estadual nº 11.977, de 25 de agosto de 2005, que institui o Código de Proteção 

aos Animais do Estado; 
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- Lei estadual nº 17.972, de 10 de julho de 2024, que dispõe sobre a proteção, a saúde 

e o bem-estar na criação e na comercialização de cães e gatos no Estado de São 

Paulo, e dá providências correlatas 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 10.309, de 22 de abril de 1987, que dispõe sobre controle de 

população e controle de zoonoses no Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 11.616, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a instituição da 

Campanha Permanente de Esclarecimento aos proprietários de cães, e da outras 

providencias. 

 

- Lei Municipal nº 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, 

propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São 

Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 13.767 de 21 de janeiro de 2004, que regula o Programa Saúde 

Animal - PSA, instituído pela Portaria nº 4.550, de 29 de outubro de 2002. 

 

- Lei Municipal nº 13.943 de 29 de dezembro de 2004, que proíbe a entrega de 

animais capturados nas ruas para instituições e centros de pesquisa e ensino. 

 

- Lei Municipal nº 14.483 de 16 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação e a 

venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no Município de 

São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 15.023 de 06 de novembro de 2009, que  institui o Programa 

Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e cria o Núcleo de 

Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 

 

- Lei Municipal nº 15.134, de 19 de março de 2010, que concede isenção do Imposto 

sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS aos serviços e nas condições que 

especifica. 

 

- Lei Municipal nº 16.520, de 22 de julho de 2016, que altera dispositivos da Lei nº 

12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Público 

Municipal prestar atendimento à população de rua na Cidade de São Paulo, e dá 

outras providências. - Os abrigos emergenciais, albergues, centros de serviços, 
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restaurantes comunitários e casas de convivência referidas neste artigo deverão 

disponibilizar espaços apropriados para acolhimento de animais de pequeno e médio 

porte que eventualmente acompanhem os abrigados. 

 

- Lei Municipal nº 17.464, de 09 de setembro de 2020, que dispõe sobre o Estatuto de 

Proteção, Defesa e Controle das Populações de Animais Domésticos do Município de 

São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.580, de 26 de julho de 2021, que institui o Programa Banco de 

Ração, e dá outras providências. 

 

-  Lei Municipal nº 17.703 de 3 de novembro de 2021, que dispõe sobre instituição de 

uma política pública para fiscalização, destinação, a apreensão e manutenção da flora 

e de animais silvestres e domésticos de pequeno e grande porte, bem como a sua 

destinação, cria o levantamento populacional animal no município, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.067, de 2 de janeiro de 2024, dispõe sobre a concessão de título 

de utilidade pública municipal às associações e fundações que especifica, e dá outras 

providências. 

 

- PL 1119/25, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Proteção da 

Causa Animal, define sua composição, funcionamento, competências e a gestão do 

Fundo Municipal de Proteção Animal, com o objetivo de promover a defesa, proteção e 

o bem-estar dos animais no município. 

 

- PL 595/21, que institui o Programa Gratuito de Assistência à Saúde Animal – PASA 

no Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 14 de abril de 2026. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

 

Cintia Talarico da Cruz  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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